DESAFIOS NACIONAIS DA QUESTÃO METROPOLITANA NO BRASIL. 
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I- Introdução 


As regiões metropolitanas se multiplicam no território nacional, mas não temos uma política 
metropolitana. As primeiras nove RM's foram criadas em 1973 através da Lei Complementar Federal 14, 
hoje elas totalizam 27 legalmente constituídas. O conjunto metropolitano concentra hoje 453 municípios, 
onde vivem um pouco mais de 70 milhões de habitantes, distribuídos em aproximadamente 167 mil Km2. 
Conformam uma realidade muito diversificada em termos da efetiva metropolização do território nacional. 
De um lado, temos São Paulo e Rio de Janeiro com densidades demográficas de 2.220 e 1.899 habitantes 
por km2, respectivamente, e de outro Tubarão e Carbonífera em Santa Catarina com apenas 19,54 e 87,7 
habitantes por km2. Ao mesmo tempo, nos últimos dez anos a população das sete principais regiões 
metropolitanas oficiais saltou de 37 para 42 milhões de habitantes e suas periferias conheceram uma taxa 
de crescimento de 30%, enquanto que as áreas urbanas mais centrais não cresceram no mesmo período 
mais de 5%, enquanto que nas suas áreas nucleares verifica-se um processo de diminuição da população 
residente. 


O processo de metropolização avança, mas se diversifica no território nacional. Como mencionamos 
anteriormente, temos regiões metropolitanas com diferentes portes de população, desde megacidades 
como São Paulo, reunindo mais de 19 milhões de habitantes, até pequenas aglomerações urbanas 
institucionalizadas como metropolitanas. Algumas crescem a taxas anuais superiores a 3% ao ano (como 
Brasília, Goiânia e Curitiba), com expansão expressiva, até mesmo nos pólos, enquanto outras mantêm 
elevado apenas o crescimento de suas periferias; regiões com distintos pesos no que se refere à 
participação na renda e na dinâmica da economia, com destaque a São Paulo, com 178 das 500 maiores 
empresas do Brasil e uma massa de rendimento pessoal que se aproxima de 1/3 da massa total do 


conjunto das regiões metropolitanas brasileiras. 


Muitas de nossas metrópoles e aglomerações articulam-se configurando novos arranjos espaciais, 
com redobrada importância no plano econômico e social, e também redobrada complexibilidade quanto ao 
compartilhamento de uma gestão voltada à inclusão social e municipal. É o caso dos complexos urbanos 
como o que articula num processo único as regiões de São Paulo, Campinas e Baixada Santista, além de 


outras aglomerações urbanas vizinhas. 


Ao lado das evidências do aumento da importância institucional, demográfica e econômica, as 


metrópoles brasileiras estão concentrando hoje a questão social cujo lado mais evidente e dramático é a 


exacerbação da violência. Há 20 anos, a violência nas periferias tinha outra dimensão. Os dados sobre a 
criminalidade violenta levaram o historiador Luiz Mir a cunhar a expressão “metrópoles da morte”. A taxa 
de homicídios dobrou em vinte anos. A média da taxa de vítimas de homicídio por 100 mil habitantes entre 
as regiões metropolitanas, entre 1998 e 2002, foi de 46,7 vítimas por 100mil habitantes. Este valor está 
bem acima da média da taxa nacional de vítimas de homicídio neste mesmo período que foi de 28,6 
vítimas por 100 mil habitantes. Ou seja, a incidência de homicídios nas regiões metropolitanas é quase 
duas vezes maior que a incidência nacional. A gráfico abaixo mostra a evolução entre 1980 e 2002 nas 
regiões metropolitanas. 


Comportamento das Taxas do Total de Vítimas de Homicídios!" Registrados pelo Ministério da Saúde por 
100 mil Habitantes. nas Regiões Metropolitanas” do Brasil, no período de 1980 a 2002. 
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Como é conhecido, as vítimas concentram-se nos jovens do sexo masculino, como mostra a tabela 


abaixo. Ou seja, 43,8% das vítimas de homicídios encontram-se na faixa de 15 a 24 anos. 


Distribuição Percentual do Total de Vítimas de Homicídios!!! Registrados pelo Ministério da Saúde, em 
2002, nas Regiões Metropolitanas? do Brasil, segundo Sexo e Faixa Etária da Vítima 


Número, Percentual e Taxas por 100 mil Habitantes de Vitimas de Homicídios Registrados pelo Ministerio da Saúde, segundo 
Sexo e Faixa Etária da Vítima, nas Regiões Metropolitanas do Brasil, em 2002, 
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Outros estudos mostram que além de jovens, as vítimas são predominantemente de cor negra, 


pobre e moradora em bairros populares. 


O aumento da violência nas metrópoles guarda fortes relações com os processos de segmentação 
sócio-territorial em curso, que separam as classes e grupos sociais em espaços da abundância e da 
integração virtuosa e em espaços da concentração da população vivendo simultâneos processos de 
exclusão social. Os estudiosos do tema da violência urbana têm apontado a crescente relação entre 
urbanização e aumento das taxas de homicídios. Ao mesmo tempo, a violência constitui-se hoje em 
desvantagens locacionais de algumas metrópoles, ao produzir condições econômicas e institucionais que 
bloqueiam a sua capacidade produtiva, com impactos no emprego e na renda. Estima-se, por exemplo, 
que a violência gere um custo anual de cerca de R$ 13,4 bilhões nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo 


e Belo Horizonte, o que representa aproximadamente 6% do PIB dos respectivos Estados. 


As metrópoles não são apenas marcadas pela questão social. Podemos dizer que existe hoje no 
cenário metropolitano um triplo desafio à nação: o do desenvolvimento do país, a das desigualdades sócio- 


espaciais e o da governança democrática da sociedade. 


II-As Metrópoles e os Desafios do Desenvolvimento Nacional 


Qualquer estratégia de desenvolvimento nacional está fortemente condicionada à capacidade da 
sociedade brasileira em enfrentar os desafios metropolitanos do crescimento. Esta afirmação pode parecer 
trivial, mas é necessária para desfazer o mito da obsolescência econômica das metrópoles, segundo o 
qual a revolução dos meios de transportes e comunicações iria tornar autônomas as empresas em relação 
à economia de aglomeração fornecida pelas grandes cidades. O nosso estudo! sobre a hierarquia urbana 
demonstra, ao contrário, que as metrópoles continuam oferecendo as maiores vantagens da aglomeração 
para os circuitos mais dinâmicos da economia de serviços avançados, como mostra o gráfico |. As 


metrópoles de São Paulo e do Rio de Janeiro concentram ainda o poder econômico e político do país. 
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Para tanto, é necessário, porém que as metrópoles sejam mais do que mera plataforma de atração 
dos capitais voláteis, predadores e oportunistas das vantagens oferecidas por governos locais imbuídos da 
ideologia da guerra fiscal, mas, ao contrário, que se constituam em territórios da ancoragem duradoura dos 
circuitos econômicos. É necessário, para tanto, que as metrópoles contenham os elementos requeridos 
pela nova economia de aglomeração da fase pós-fordista, entre os quais se destacam os relacionados aos 
meios sociais germinadores da inovação, confiança e cooperação. A redução dos custos da distância e as 
externalidades pecuniárias gerada pela revolução dos meios de transportes e comunicação contam hoje 
menos do que aquelas decorrentes da densificação das relações sociais, intelectuais e culturais (Veltz, 
1996), fazendo com que os elementos promotores da coesão social das metrópoles, no seu sentido amplo, 
passaram ser a condição da eficácia dos processos econômicos. Vários estudos mostram que as 
metrópoles onde prevalecem menores Índices de dualização e de polarização do tecido social são as que 
têm levado vantagens na competição pela atração dos fluxos econômicos, não as que apresentam os 
menores custos salariais. Ou seja, as metrópoles competitivas são as que recusaram desmontar os seus 
sistemas de proteção e regulação sociais. As que orientaram pela lógica da competição buscando oferecer 
a desregulamentação como vantagem conhecem algum crescimento econômico, mas limitado pelos 
constrangimentos dos movimentos dos capitais que buscam tão somente a mutualização dos riscos (Veltz, 


1996) da competição sistêmica da incerteza engendrados pela globalização financeira. 


É necessário também entender os estreitos nexos hoje existentes entre as políticas nacionais que 
pretendem criar as bases macro-econômicas do desenvolvimento e as dinâmicas metropolitanas que 
afetam o desempenho macroeconômico. Este fato tem sido apontado por vários pesquisadores e 
organismos internacionais. O Banco Mundial, por exemplo, desde os anos 90 vem mencionando três 
mecanismos constrangedores do desenvolvimento nacional associados à problemática metropolitana: (i) 
financeiros, na medida em que a debilidade do setor financeiro dificulta a mobilização da poupança 
privada, tornando o setor publico o único agente de financiamento do desenvolvimento urbano, 
contribuindo assim para a escassez financeira generalizada; (ii) fiscal, uma vez que o baixo rendimento dos 
tributos arrecadados localmente impõe a necessidade de um sistema de transferências 
intergovernamentais, pressionando o déficit orçamentário do governo federal e, (iii) produtivo, pelo fato da 
obsolescência e deficiência da infra-estrutura urbana reduzirem a produtividade das empresas e, portanto, 


a produtividade agregada da economia. O grande economista Celso Furtado? já nos anos 80 mencionava 





" Trata-se do estudo feito pelo Observatório das Metrópoles “Análise das Regiões Metropolitanas do Brasil. 
Relatório da Atividade 1: indentificação dos espaços metropolitanos e construção de tipologias” desenvolvido 
para o Ministério das Cidades em 2004/2005. 

* «O atual modelo de desenvolvimento esteriliza uma parte importante da poupança, privilegiando os 
investimentos em bens duráveis de consumo, inclusive habitações de luxo, e numa infra-estrutura a serviços 
de estilos de urbanização e de organização do lazer fundados no transportes privado. Esse perfil de demanda 
tem como contrapartida certa estrutura do sistema produtivo; daí que, conciliar a elevação da taxa de 
poupança disponível para o investimento reprodutivo com a utilização de uma capacidade produtiva que deve 
ser modificada, requeira uma ação abrangente e gradual, que reoriente demanda e oferta. “ (Furtado, C. — O 
Brasil Pós-“Milagre””, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1981, p. 81) 


também os efeitos negativos da subordinação da dinâmica metropolitana aos interesses associados ao 
modelo urbano baseado no trinômio obras pública-especulação imobiliária-transporte privado, na medida 
em que vem esterilizando improdutivamente o investimento privado e público em habitações de luxo e 
numa infra-estrutura que viabiliza a expansão irracional das grandes cidades, cujo traço mais evidente é a 


combinação de hiper ocupação das áreas centrais e expansão em sprawal para as periferias. 


Il- As Metrópoles e os Desafios das Desigualdades Sócio-Espaciais 


Ingressamos na nova fase do capitalismo com grandes desafios à manutenção da coesão social 
nas nossas metrópoles. Em seu território estão expressos os efeitos mais preocupantes do modelo de 
desenvolvimento capitalista instaurado no Brasil depois dos anos 30: crescimento econômico, manutenção 
de altas taxas de carência urbana, desigualdades sociais e segregação residencial. Em outras palavras, a 
nossa metropolização expressa os efeitos do nosso desenvolvimento desigual e combinado, idéia 
celebrizada no título do famoso livro São Paulo: crescimento e pobreza. O país mais de des-ruralizou do 
que se urbanizou. A nossa taxa de “urbanização” é uma das maiores do mundo, mesmo se compararmos 


com países com o mesmo nível de desenvolvimento. Por exemplo: Malásia- 52,1%; Índia 26,3%. 


Nas 11 das principais metrópoles estão concentradas 78% da população moradora em favelas, o 
déficit habitacional acumulado é de cerca de 2,2 milhões de moradias, Ao mesmo tempo, observamos 
fortes tendências ao aumento da segregação residencial, através da “expulsão” das camadas populares e 
dos segmentos das camadas médias inferiores dos bairros mais centrais, melhores dotados de bem-estar 
social para as favelas e periferias metropolitanas, e, simultaneamente pelo auto-isolamento dos segmentos 
das camadas médias superiores e das elites econômicas e sociais. Pela ausência de planejamento, 
corremos o risco reproduzirmos os processos de secessão e de fragmentação urbana já se observados em 


algumas grandes metrópoles, especialmente naquelas chamadas de g/oba! cíties. 


Estas tendências fazem com a organização social do território da metrópole ocorram dois mecanismos 
que aprofundam o caráter desigual da sociedade brasileira, além de desencadear dinâmicas sociais que 


ameaçam a manutenção da coesão da sociedade. 


O primeiro- e mais conhecido- é o da espoliação urbana (Kowarick, 1979) pelo qual o poder público 
vinha realizando aumentando a concentração da riqueza e da renda através da distribuição desigual dos 
investimentos geradores de bem-estar social urbano e, simultaneamente, tolerando as práticas da 
especulação imobiliária com qual uma parte da sociedade se apropria de maneira improdutiva de parte 
expressiva do excedente econômico decorrente de um território com alta dose de escassez relativa de 


condições urbanas de vida. Este mecanismo existe em todas as cidades, mas na grande metrópole 


brasileira ele implica também na limitação do desenvolvimento das forças produtivas no setor da 
construção civil, pois funda a hegemonia da lógica mercantil sob a lógica produtiva. O mercado de moradia 
no Brasil é estreito e se limita ao segmento de luxo. Tomemos o Rio de Janeiro, certamente a cidade onde 
se evidenciam de maneira mais estremada os limites que as desigualdades urbanas impõem ao próprio 
desenvolvimento da capacidade produtiva do setor da construção civil: nos últimos anos 71% das 
unidades residenciais lançadas no mercado imobiliário estavam destinadas aos segmentos com renda 
superior à R$ 150 mil reais. O fundamento é escassez relativa do solo urbano, expresso na concentração 
territorial dos bens e serviços e a baixa acessibilidade. Em consequência, este mecanismo acaba limitando 
também a maior distribuição do bem-estar urbano por constituir poderosos circuitos de acumulação 


fundados na escassez relativa do solo urbano. 


O segundo mecanismo — menos visível - é o que hoje se estabelece entre a segregação residencial e 
a exclusão do acesso às oportunidades de trabalho, renda e escolaridade. A partir dos anos 90 
observamos nas principais metrópoles brasileiras, com efeito, a combinação perversa barreias para a 
mobilidade social entre ocupações qualificadas e não-qualificadas — exigência de diplomas, experiência, 
idade, etc- , excluindo amplos segmentos de trabalhadores do acesso aos postos mais estáveis, protegidos 
e bem remunerados e o seu isolamento, social e cultural em territórios da vulnerabilização e da 


exclusão. 


São bairros periféricos e favelas que concentram uma população submetida a múltiplos processos de 
fragilização de suas ligações com a sociedade mais ampla e submetidas inúmeras situações de risco. As 
enormes distâncias que separam as áreas centrais das metrópoles dos longínquos bairros periféricos, 
associadas à decomposição dos sistemas de transportes, têm gerado tendências ao isolamento dos 
trabalhadores mais fragilizados no mercado de trabalho, justamente aqueles que buscam a ocupação nos 
serviços pessoais de baixa qualificação e mais atingidos pela perda da renda. Estima-se, por exemplo, que 
durante a vigência do Plano Real (de julho de 1994 a agosto de 2003), quando a inflação acumulada no 
período de 155%, a renda da baixa renda teve reposição nominal de 131%. Ao mesmo tempo, as tarifas de 
ônibus, na média das dez maiores regiões metropolitanas, escalaram 242%. Essa mistura de renda real 
diminuindo com tarifa real aumentando tem produzido a imobilidade da população em territórios da 
pobreza, impedidas de circular livremente na metrópole à procura da ocupação e da renda, ainda que 
precária e de baixa remuneração. Nos últimos nove anos, com efeito, nessas mesmas regiões 
metropolitanas, nada menos de 26% dos brasileiros que hoje vegetem com renda familiar abaixo de R$ 
500 trocaram o ônibus pelo par de tênis. Outros 13%, pela bicicleta. Outros estudos têm estimado que se 
os trabalhadores utilizassem de maneira produtiva o tempo gasto em transporte, nas metrópoles tal fato 
significaria um aumento em um ano de cerca de 55 bilhões na renda do trabalho (em valores de março de 
2004) no conjunto das metrópoles. Nas metrópoles do Rio de Janeiro e São Paulo, onde as distâncias dos 


bairros periféricos à cidade núcleo são as maiores, esta perda potencial é de 55 bilhões, correspondendo 


em cada uma dela à cerca de 26% da massa de renda apropriada pelos trabalhadores. Em outros termos, 
o aumento da eficiência da circulação nas metrópoles poderia ter um impacto muito positivo na diminuição 


da pobreza, com repercussões adicionais no aumento da produtividade da economia. 


Grafico 3 
REGIÕES METROPOLITANAS E CAPITAIS BRASILEIRAS 
Rendimento médio real do trabalho (RM) e tarifa real média ponderada (Capitais) 
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No Brasil, as favelas surgiram e têm crescido, particularmente a partir dos anos 80- como solução 
perversa aos problemas da mobilidade somados ao decorrentes da crescente precariedade e 
informalidade da ocupação. Toleram-se as favelas nas áreas centrais das metrópoles onde estão 
concentrados segmentos de maior renda, portanto, onde estão as oportunidades da ocupação dos serviços 
pessoais e, consequentemente a renda. Os gráficos para Rio de Janeiro e São Paulo são eloquentes neste 
sentido. É perverso por duas razões: (i) na ausência de uma política habitacional, deixou-se um vasto 
conjunto da população instalar-se em solos não apropriados de diversos pontos de vista; (ii) foi 
institucionalizada a integração marginal à cidade, que hoje cobra um grande tributo. Há uma linha 


divisória nas metrópoles brasileiras que hoje cobra um grande tributo e atua como mecanismo de exclusão. 


Este fato é a consequência da combinação da urbanização organizada pelo /aissez faire urbano e pela 
política de tolerância total com todas as formas de apropriação da cidade. A utilização da cidade como 


política social perversa. 


Com efeito, o modelo de organização social do território também produz efeitos regressivos na renda 
pelas consequências da segregação social e simbólica que representam hoje morar em favelas nas 
metrópoles brasileiras. No Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, por exemplo, estima-se que os 
trabalhadores moradores nas favelas com baixa escolaridade (até quatro anos de estudo) obtêm, 
respectivamente, uma renda cerca de 14%, 19% e 21% inferior àquela obtida pelos trabalhadores em igual 
condição social, mas morador em bairros não considerados como favelas. Esta situação repete-se para 
todos os atributos incidentes na determinação da renda, o que indica a possibilidade da população 
moradora nas favelas ser hoje objeto de práticas discriminatórias no mercado de trabalho, em razão da sua 
crescente estigmatização. A segregação residencial também se expressa na constituição de espaços 
separados por distintos regimes jurisdicionais da propriedade imobiliária: o da propriedade plena, 
cartorialmente assegurada, como total vinculação com o mercado imobiliário, e o da posse precária, 
assegurada pelas apenas pelas convenções sociais locais, sem capacidade de comunicar com as 
instituições do mercado. Os trabalhadores que moram em favelas, por exemplo, não podem usar os seus 


recursos do FGTS para financiar a comprar ou a melhoria a moradia. 


Mas não é apenas no mercado de trabalho que a segregação residencial tornou-se produtora de 
desigualdades sociais. Também nas possibilidades das crianças e jovens aproveitarem as oportunidades 
de escolarização oferecidas pela expansão dos últimos anos da universalização do ensino e, assim, 
interromperem o histórico círculo da reprodução intergeracional das desigualdades que caracteriza a 
sociedade brasileira. Estudos mostram que anos territórios da vulnerabilização e da exclusão, em 
especial naquelas em a violência é exacerbada, a fragilização da estrutura social e das famílias acaba 
por produzir um efeito segregação sobre o potencial socializador e democratizador da instituição escolar. 
Nas metrópoles do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, por exemplo, observou-se que crianças de 
8 a 15 anos de idade integrantes de domicílios com baixo clima escolar (até 5 a 9 anos de média de 
estudos dos adultos e dos maiores de 15 anos) apresentam significativas diferenças de atraso escolar se 
moram em bairros que concentram fortemente segmentos sociais de baixa escolaridade e renda, se 
comparamos com o desempenho escolar de crianças semelhantes, mas que vivem em bairros com maior 


mistura social. 


A dramaticidade do quadro das desigualdades sócio-espaciais não está apenas nos números, no que 
eles traduzem como evidências da manutenção e mesmo exacerbação das distâncias sociais que separam 
em nossas metrópoles “os de cima dos de baixo”, “dos privilegiados dos vulnerabilizados e excluídos”. É 
importante compreender que nas metrópoles é onde a sociedade brasileira está experimentando de 
maneira concentrada os efeitos da díade contraditória decorrente do aprofundamento do processo de 
transformação da nossa matriz sócio-cultural, cuja principal manifestação é o avanço da difusão dos 
valores igualitários-individualistas (pela escola, pelo mercado, pela política, pela religião) e a consequente 


perda de legitimidade do lado hierárquico-holista da nossa sociedade, ao mesmo tempo em que a 


economia, as instituições e o território excluem, desigualam e segregam, com enorme potencial corrosivo 
da crença de que estejamos todos na mesma sociedade, que pertençamos ao mesmo projeto de futuro. 
Por outras palavras, nas metrópoles brasileiras enfrentamos a face mais aguda dos desafios de uma 
sociedade que consolida a democracia e homogeneiza seus valores e crenças republicanos, mas, ao 


mesmo tempo, mantém e aumenta as desigualdades sociais. 


Neste sentido, as desigualdades sócio-espaciais das nossas metrópoles não desafiam apenas os 
ideais igualitários, mas também as representações coletivas e a filosofia social necessárias à 
transformação em sociedade de qualquer agrupamento humano. Sem a crença coletiva compartilhada de 
que, embora diferentes e até mesmo desiguais, pertencemos todos a uma mesma totalidade que nos 


transcendem e a um mesmo projeto de futuro, deixamos de ser sociedade. 


Como assegurar o aproveitamento virtuoso das vantagens de termos um complexo e diversificado 
sistema de metrópoles, se o quadro descrito acima conduz-nos à percepção de que estamos diante de 


mecanismos e processos que ameaçam a própria coesão da sociedade? 


IV- As Metrópoles e o Desafio da Governança Democrática: seremos capazes de reverter a 
marcha da insensatez? 


As metrópoles estão, portanto, hoje no coração dos dilemas da sociedade brasileira. Em seu solo 
estão dramatizados e concentrados os efeitos da disjunção entre nação, economia e sociedade inerentes a 
nossa condição histórica de periferia da expansão capitalista, acelerados pela nossa subordinação à 
globalização hegemonizada pelo capital financeiro. Devemos ser capazes de dar uma resposta às 
ameaças de descoesão social, sem o que nenhuma mudança do rumo do transatlântico da economia 
estabilizada e solvável será possível ou terá sentido. A governança democrática da sociedade brasileira 
não está sendo decidida apenas nas reuniões do CUPOM ou do FED, mas também em nossas 
metrópoles, uma vez que nelas estão sendo ocorrendo vários lances do jogo que está decidindo o nosso 
futuro como sociedade. Para mais uma vez lembrar e homenagear Celso Furtado”, diríamos com ele que 


nas metrópoles estão concentrados os processos que interrompem a nossa construção como nação. 





* “Em meio milênio de história, partindo de uma constelação de feitorias, de populações indígenas 
desgarradas, de escravos transplantados de outro continente, de aventureiros europeus e asiáticos em busca de 
um destino melhor, chegamos a um povo de extraordinária polivalência cultural, um país sem paralelo pela 
vastidão territorial e homogeneidade linguística e religiosa. Mas nos falta a experiência de provas cruciais, 
como as conheceram outros povos, cuja sobrevivência chegou a estar ameaçada. E nos falta também um 
verdadeiro conhecimento de nossas possibilidades, e principalmente de nossas debilidades. Mas não 
ignoramos que o tempo histórico se acelera, e que a contagem desse tempo se faz contra nós. Trata-se de 
saber se temos um futuro como nação que conta na construção do devenir humano. Ou se prevalecerão as 
forças que se empenham em interromper o nosso processo histórico de formação de um Estado-Nação.” 
(Furtado, C. — “ Brasil: a construção interrompida”, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1992: 35) 
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Ao mesmo tempo, todos sabem que a estabilização e a solvabilização da nossa economia frente 
aos credores internacionais, embora sejam condições fundamentais, não são suficientes para garantir o 
nosso desenvolvimento, uma vez que a capacidade produtiva está ameaçada por vários processos de 
dilapidação. Todos sabemos disto. Não há nenhum político, governante, jornalista ou intelectual que não 
perceba os crescentes constrangimentos do nosso desenvolvimento advindos da metropolização da 
questão social, da violência urbana, da degradação do meio-ambiente, da pobreza urbana, da fragilização 
da família, etc. Mas cabe então uma pergunta: se enfrentar a questão social é uma necessidade 
simultaneamente social e econômica, além de um imperativo moral, por que até então pouco tem sido 


feito? Por que a questão metropolitana tem sofrido de uma ameaçadora orfandade política? 


Esta questão lembra o livro “A Marcha da Insensatez de autoria da historiadora Bárbara W. 
Tuchman. Baseada em vários acontecimentos históricos nos quais observa-se a adoção pelos governos de 
políticas contrárias aos seus próprios interesses, da guerra de Tróia à guerra do Vietnam, a historiadora 
cataloga situações históricas nas quais uma espécie de cegueira coletiva conduziu os governantes à 
atitudes desastrosas, plenamente evitáveis se a sensatez prevalecesse como critérios na tomada de 
decisão. Por exemplo, logo no início do seu livro Bárbara W. Tuchman (2003) se interroga sobre as razões 
que explicariam o fato dos dirigentes de Tróia terem permitido o ingresso dentro de seus muros daquele 
cavalo de madeira, portador de todos os sinais de que algo de muito errado e ameaçador estava 
anunciado. Com base em outros exemplos históricos, Bárbara constata de apesar dos enormes progressos 
da ciência e da tecnologia com os quais os homens vêm conseguindo controlar a natureza, apesar das 
condições hoje disponíveis para prever e antecipar os acontecimentos, portanto do aumento da 
capacidade de governabilidade dos homens, verificamos inúmeros casos de desgovernos que em muitos 
casos resultam em catástrofes que atingem os próprios interesses daqueles que detêm os governos. Por 
que os governos são incapazes de tomarem decisões, mesmo quando elas são úteis à manutenção do 
poder? A autora propõe quatro razões: tirania ou opressão, ambição desmedida, incompetência e, 
finalmente, a insensatez. Esta última seria a caracterizada como sendo a situação na qual ocorrem uma 
decisão equivocada ou uma não decisão frente a um problema é percebido como tal pela coletividade e, ao 


mesmo tempo, existe uma alternativa viável para enfrentá-lo. 


Temos aqui reunidas as duas situações. Os desafios metropolitanos aqui arrolados configuram 
plenamente uma situação de insensatez dos governantes e mesmo da sociedade. Está expressa no fato 
de não se aproveitar a força produtiva concentrada em um sistema urbano-metropolitano complexo e 
diversificado como o brasileiro, certamente só comparável com apenas poucos países do mundo e ao 
mesmo reverter a acumulação de fatores de desastres sociais e ambientais nas metrópoles brasileiras 


capazes de anularem esta força e de inviabilizarem a coesão nacional. 


O desafio é o de pensar a governabilidade para além dos arranjos políticos institucionais 


necessários para dar sustentação parlamentar. Não podemos deixar de considerar esta questão, mas a 


1 


agenda que dela decorre é curto prazo, marcado pelo ritmo e calendário das eleições, das alianças, etc. 


Ela também envolve o processo intrinsecamente fragmentado de tomada de decisão. 


Os problemas acumulados em nossas metrópoles apontam para o aprofundamento da díade 
contraditória que mencionamos anteriormente. Até quando será possível conciliar o processo de 
democratização com a manutenção de tamanhas e gritantes disparidades sociais? Todos os países que 


conheceram longos períodos de democracia realizaram processos de homogeneização social. 


As metrópoles brasileiras colocam a exigência de um projeto de futuro para o país. Precisamos 


de um New Deal para as nossas metrópoles. 
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